
Rodrigo Agostinho 
Brazilian Institute of Environment and Renewable Natural Resources (IBAMA) 
SCEN Trecho 2 - Edifício Sede  
 L4 Norte - CEP: 70818-900  
Brasília/DF 
 
SENT VIA EMAIL 

RE: Summary of findings for upcoming report on the environmental and human 
rights impacts of illegal deforestation and land invasions in Pará 

Dear Rodrigo Agostinho 

I am writing on behalf of Climate Rights International, a U.S.-based NGO that 
conducts research and advocacy on the human rights dimensions of the climate 
crisis. For the past several months, we have been carrying out research for a report 
that we plan to publish on the human and environmental impacts associated with 
illegal deforestation and land invasions in extractive reserves and environmentally 
differentiated agrarian reform settlements (PDSs and PAEs). 

Based on extensive desk research on environmental defenders, illegal land 
invasions, and deforestation in Pará state, and in-depth interviews with 40 
community members and 18 experts, including NGO representatives, legal 
professionals, and government officials, our research indicates that extractive 
reserves and agrarian reform settlements are being targeted for illegal 
deforestation, and that incomplete land regularization processes are leaving those 
living in the settlements more vulnerable to illegal deforestation and land grabs. The 
research further indicates that community members who report environmental 
crimes regularly face death threats, physical attacks, and intimidation tactics 
designed to silence their advocacy for forest protection. Many defenders report that 
they face increased threats following IBAMA enforcement operations, as illegal 
operators suspect them of providing information to authorities. 

We want to ensure that our report accurately reflects the views, policies, and 
practices of relevant authorities, and we hope that you or your representatives at 
IBAMA will respond to the following questions, outlined below. Any responses will 
be reflected in our reporting as appropriate, and we may publish your responses at 
our discretion and when appropriate, either in full or in part. 



Questions: 

1. How many reports of illegal deforestation (including illegal logging, 
unauthorized burning, and chemical burning of forests) within extractive 
reserves and environmentally differentiated agrarian reform settlements 
(PDSs and PAEs) in Pará state did IBAMA receive from January 2020 to 
December 2024? How many of those reports has IBAMA investigated? How 
many led to enforcement action? 

2. Specifically regarding PAE Lago Grande and PDS Anapu I and II (PDS 
Esperança), how many reports of illegal deforestation (including logging, 
burning, and chemical burning) did IBAMA receive between January 2020 and 
December 2024? How many of these resulted in investigations and 
enforcement actions? What was the total value of fines issued in these areas? 

3. What is IBAMA's backlog of reported illegal deforestation crimes that have 
not yet been investigated in Pará state? What factors contribute to any 
delays in investigation and enforcement? How many enforcement agents 
does IBAMA have assigned to Pará state, and what is the average response 
time for investigating deforestation reports in remote areas such as extractive 
reserves and environmentally differentiated agrarian reform settlements 
(PDSs and PAEs)? 

4. Has IBAMA received reports of threats against environmental defenders in 
connection with its deforestation enforcement operations? If so, what actions 
has IBAMA taken in response to such reports? Does IBAMA coordinate with 
the Human Rights Defender Protection Program when informants face 
threats? What protocols exist for protecting defenders after enforcement 
operations that may have exposed their identities? 

5. What measures, if any, does IBAMA have in place to protect local informants 
and community members who provide information during enforcement 
operations? 

We would greatly appreciate receiving your responses in writing. We will include 
this letter and any responses in our report. To ensure we can include your valuable 
insights, we would need to receive written responses by July 9th, 2025. Please reply 
in English or Portuguese. In addition, please include any other materials, statistics, 
and/or information you think may be relevant. 



I also welcome the opportunity to speak with you or your representatives. Please let 
me know if you have any questions or if you would like to arrange a meeting or 
video conference. 

Sincerely,  

Brad Adams  
Executive Director 
LETTER IN PORTUGUESE 
 
Rodrigo Agostinho 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 
SCEN Trecho 2 - Edifício Sede  
 L4 Norte - CEP: 70818-900  
Brasília/DF 

RE: Solicitação de Informações - Relatório sobre Direitos Humanos e Meio 
Ambiente em Assentamentos de Terra do Pará - Climate Rights International 

Prezado Rodrigo Agostinho 

Estou escrevendo em nome da Climate Rights International, uma ONG sediada nos 
EUA que realiza pesquisas e atua na defesa dos direitos humanos relacionados à 
crise climática. Nos últimos meses, realizamos pesquisas para um relatório que 
planejamos publicar sobre os impactos humanos e ambientais associados ao 
desmatamento ilegal e às invasões de terras em reservas extrativistas e 
assentamentos de reforma agrária ambientalmente diferenciados (PDSs e PAEs). 

Com base em uma extensa pesquisa documental sobre defensores ambientais, 
invasões ilegais de terras e desmatamento no estado do Pará, e em entrevistas 
aprofundadas com 40 membros da comunidade e 18 especialistas, incluindo 
representantes de ONGs, profissionais da área jurídica e funcionários do governo, 
nossa pesquisa indica que as reservas extrativistas e os assentamentos de reforma 
agrária estão sendo alvo de desmatamento ilegal, e que processos incompletos de 
regularização fundiária estão deixando os moradores dos assentamentos mais 
vulneráveis ao desmatamento ilegal e à grilagem de terras. A pesquisa indica ainda 
que os membros da comunidade que denunciam crimes ambientais enfrentam 
regularmente ameaças de morte, ataques físicos e táticas de intimidação 
destinadas a silenciar sua defesa da proteção florestal. Muitos defensores relatam 



que enfrentam ameaças crescentes após as operações de fiscalização do IBAMA, 
pois os operadores ilegais suspeitam que eles estejam fornecendo informações às 
autoridades. 

Queremos garantir que nosso relatório reflita com precisão os pontos de vista, as 
políticas e as práticas das autoridades relevantes, e esperamos que o senhor ou 
seus representantes no IBAMA respondam às seguintes perguntas, descritas 
abaixo. Todas as respostas serão refletidas em nosso relatório, e poderemos 
publicar suas respostas a nosso critério quando apropriado em todo ou em parte. 
Perguntas: 

1. Quantas denúncias de desmatamento ilegal (incluindo exploração 
ilegal de madeira, queimadas não autorizadas e queima química de 
florestas) dentro de reservas extrativistas e assentamentos de reforma 
agrária ambientalmente diferenciados (PDSs e PAEs) no estado do Pará o 
IBAMA recebeu de janeiro de 2020 a dezembro de 2024? Quantas dessas 
denúncias foram investigados pelo IBAMA? Quantas levaram a ações de 
fiscalização? 
2. Especificamente em relação ao PAE Lago Grande e aos PDS Anapu I e 
II (PDS Esperança), quantas denúncias de desmatamento ilegal (incluindo 
exploração madeireira, queimadas e queima química) o IBAMA recebeu 
entre janeiro de 2020 e dezembro de 2024? Quantas delas resultaram em 
investigações e ações de fiscalização? Qual foi o valor total das multas 
emitidas nessas áreas? 
3. Qual é a quantidade/acúmulo do IBAMA de crimes de desmatamento 
ilegal relatados que ainda não foram investigados no estado do Pará? Que 
fatores contribuem para os atrasos nas investigações e na aplicação da 
lei? Quantos agentes de fiscalização o IBAMA tem designados para o 
estado do Pará e qual é o tempo médio de resposta para investigar 
denúncias de desmatamento em áreas remotas, como reservas 
extrativistas e assentamentos de reforma agrária ambientalmente 
diferenciados (PDSs e PAEs)? 
4. O IBAMA recebeu relatos de ameaças contra defensores do meio 
ambiente relacionados às suas operações de fiscalização do 
desmatamento? Em caso afirmativo, que medidas o IBAMA tomou em 
resposta a essas denúncias? Caso algum informante sofra alguma 
ameaça,  O IBAMA colabora juntamente com o Programa de Proteção aos 



Defensores de Direitos Humanos, para que haja proteção desse 
informante ameaçado?  Que protocolos existem para proteger os 
defensores após operações de fiscalização que possam ter exposto suas 
identidades? 
5. Quais medidas, se houver, o IBAMA tem em vigor para proteger os 
informantes locais e os membros da comunidade que fornecem 
informações/denúncias durante as operações de fiscalização? 

Gostaríamos muito de receber suas respostas por escrito. Incluiremos esta carta e 
todas as respostas em nosso relatório. Para garantir que possamos incluir suas 
valiosas percepções, precisaríamos receber respostas por escrito até 9 de julho de 
2025. Por favor, responda em inglês ou português. Além disso, inclua quaisquer 
outros materiais, estatísticas e/ou informações que considere relevante. 

Também gostaríamos de ter a oportunidade de falar com você ou com seus 
representantes. Se tiver alguma dúvida ou se quiser marcar uma reunião ou uma 
videoconferência, entre em contato comigo. 

Atenciosamente,  

Brad Adams  
Diretor Executivo  
 
 
 
 


